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CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
PROJETO DE LEI N.º 7.797-A, DE 2010 

(Do Senado Federal) 
PLS nº 293/09 
Ofício nº 1.784/10 – SF 
 
Altera o art. 151 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que "dispõe 
sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras 
providências", para incluir o lúpus e a epilepsia entre as doenças cujos 
portadores são dispensados de cumprir prazo de carência para usufruir 
dos benefícios de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez; tendo 
parecer da Comissão de Seguridade Social e Família, pela aprovação 
(relatora: DEP. ROSINHA DA ADEFAL). 
 
 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE:  
SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA;  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (ART. 54 RICD) E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 
 

APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 

S U M Á R I O 
I – Projeto inicial 
 
II – Na Comissão de Seguridade Social e Família: 

- Parecer da relatora 
- Parecer da Comissão 
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 O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º O art. 151 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

 

“Art. 151. Incluem-se na lista mencionada no inciso II do 

art. 26 as seguintes doenças: tuberculose ativa; hanseníase; 

alienação mental; neoplasia maligna; cegueira; paralisia irreversível 

e incapacitante; cardiopatia grave; doença de Parkinson; 

espondiloartrose anquilosante; nefropatia grave; estado avançado 

da doença de Paget (osteíte deformante); síndrome da deficiência 

imunológica adquirida (Aids); lúpus; epilepsia; e contaminação por 

radiação, com base em conclusão da medicina especializada.” (NR) 

 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Senado Federal, em 01 de setembro de 2010. 

 

 

Senador José Sarney 

Presidente do Senado Federal 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 
 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da 

Previdência Social e dá outras providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 151. Até que seja elaborada a lista de doenças mencionadas no inciso II do 

art. 26, independe de carência a concessão de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez ao 

segurado que, após filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social, for acometido das 

seguintes doenças: tuberculose ativa; hanseníase ; alienação mental; neoplasia maligna; 

cegueira; paralisia irreversível e incapacitante; cardiopatia grave; doença de Parkinson; 

espondiloartrose anquilosante; nefropatia grave; estado avançado da doença de Paget (osteíte 
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deformante); síndrome da deficiência imunológica adquirida - Aids; e contaminação por 

radiação, com base em conclusão da medicina especializada.  

 

Art. 152. (Revogado pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997)  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 
 
I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 7.797, de 2010, oriundo do Senado 

Federal, onde tomou o nº 293, de 30 de junho de 2009, propõe alteração do art. 151 

da Lei nº 8.213, de 1991, que dispõe sobre os planos de benefícios da previdência 

social e dá outras providências, para incluir lúpus e a epilepsia no conjunto de 

doenças que podem isentar de carência para a concessão de auxílio-doença e 

aposentadoria por invalidez. 

Em sua Justificação, o nobre Autor alega que o lúpus 

eritematoso sistêmico – LES é uma doença grave de etiologia desconhecida, que 

acomete praticamente todos os órgãos e sistemas do organismo humano. Com 

relação à epilepsia, alega que a doença consiste em um grupo de distúrbios 

neurológicos que se caracterizam por paroxismos recidivantes, espontâneos e 

transitórios e de hiperatividade eletrofisiológica da função e região cerebral 

acometida.  Ressalta que ambas as condições – lúpus e epilepsia – são 

potencialmente incapacitantes e devem ser, obrigatoriamente, causa de 

aposentadoria por invalidez, quando a inspeção médico-pericial detectar um grau de 

disfunção social e laboral que inviabilize a continuidade da pessoa em sua ocupação 

habitual. 

O Autor da proposição argumenta que o Projeto de Lei busca 

corrigir uma lacuna na nossa legislação previdenciária, que não inclui o lúpus e a 

epilepsia entre as doenças que concedem o direito à aposentadoria por invalidez e, 

por via de conseqüência, à isenção do imposto de renda sobre os proventos e 

pensões decorrentes da aposentadoria ou reforma, que é concedida nesses casos. 

 O Projeto de Lei em análise foi distribuído às Comissões de 

Seguridade Social e Família, Finanças e Tributação e de Constituição e Justiça e de 

Cidadania. 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349414&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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No prazo regimental, não foram apresentadas emendas à 

proposição nesta Comissão de Seguridade Social e Família.  

É o Relatório. 

II – VOTO DA RELATORA 

De acordo com a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que 

dispõe sobre os planos de benefícios da previdência social, algumas doenças 

isentam o segurado do período de carência necessário à obtenção de benefício. 

Período de carência é o número mínimo de contribuições mensais indispensáveis 

para que o beneficiário faça jus ao benefício. No caso de auxílio-doença e 

aposentadoria por invalidez, o segurado precisa pagar pelo menos doze 

contribuições para ter direito ao benefício, ficando dispensado dessa obrigação na 

hipótese de ser portador de doenças específicas. 

 As doenças e afecções que dão direito à isenção da carência 

dependem de critérios de estigma, deformação, mutilação, deficiência, ou outro fator 

que lhe confira especificidade e gravidade que mereçam tratamento particularizado.   

O Lúpus Eritematoso Sistêmico e a Epilepsia constituem-se 

doenças crônicas, de caráter progressivo e incapacitante, tanto para o trabalho, 

como para as atividades da vida independente. Podem tornar seus portadores, ao 

longo do tempo, dependentes permanentemente de terceiros.  Sob esse prisma, 

atendem, em sua plenitude, aos critérios de estigma, deformação, mutilação ou 

deficiência, que lhes conferem especificidade e gravidade que mereçam tratamento 

particularizado por parte da Previdência Social.  Julgamos, portanto, que devam ser 

incluídas no rol das doenças que isentam o segurado do período de carência 

necessário à obtenção de benefício.  

Com relação à Epilepsia, entendemos ser importante destacar 

que a doença pode surgir como manifestação de inúmeros distúrbios neurológicos 

associados a doenças base que já se encontram contempladas como isentas de 

carência, de acordo coma atual legislação. Como exemplo podemos citar: alienação 

mental, neoplasia maligna (metástases cerebrais), paralisia irreversível e 

incapacitante e na síndrome da imunodeficiência adquirida – SIDA.  Sendo assim, 

trata-se de um mais um argumento que justifica a inclusão da Epilepsia como 

doença ensejadora da isenção de carência para a concessão de auxílio- doença e 

aposentadoria por invalidez.  
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Porém, salientamos que concordamos com o Parecer 

emanado pelo Senado Federal, cujo Relator, Senador Mão Santa, observou que a 

Justificação do Autor encontra-se eivada de erros e interpretações equivocadas da 

legislação previdenciária atual.  Entre elas, destacamos do Parecer referido que:  

“nenhuma doença deve ser, obrigatoriamente, causa de 
aposentadoria por invalidez. Assim, não é correto o 
entendimento expendido na justificação do PLS nº 293, de 
2009, de que a proposição [...] busca corrigir uma lacuna na 
nossa legislação previdenciária, que não inclui o lúpus e a 
epilepsia entre as doenças que concedem o direito à 
aposentadoria por invalidez e, por via de consequência, à 
isenção do imposto de renda sobre os proventos e pensões 
decorrentes da aposentadoria ou reforma, que é concedida 
nesses casos.” 

Cabe esclarecer que, qualquer doença “per si” não pressupõe 

direito à aposentadoria por invalidez, mas sim a incapacidade laboral total e 

definitiva ocasionada pela doença e suas complicações. Nesse sentido, a Lei nº 

8.213, de 1991, estabelece no art. 42:  

“‘A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for 
o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, 
estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado 
incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de 
atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga 
enquanto permanecer nesta condição.” 

 

Portanto, o lúpus eritematoso sistêmico e a epilepsia podem 

ensejar à concessão de aposentadoria por invalidez do segurado, desde que 

atendidos os critérios estabelecidos pela Lei.  Mas não há relação de causa e efeito 

entre essas doenças e a isenção de imposto de renda. 

Outrossim, também não há relação de causa e efeito entre 

essas doenças e a isenção do imposto de renda, não sendo  correto o entendimento 

de que “a concessão de aposentadoria por invalidez leva, por via de conseqüência, 

à isenção do imposto de renda sobre os proventos e pensões decorrentes da 

aposentadoria ou reforma, que é concedida nesses casos. Na verdade, só recebem 

essa isenção os portadores das doenças listadas no inciso XIV do art. 6º da Lei nº 

7.713, de 22 de novembro de 1988. Assim, é necessário incluir o lúpus e a epilepsia 

naquele dispositivo para que seus portadores sejam beneficiados.” 
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Apesar das observações apresentadas, e baseados no texto 

final aprovado pelo Senado Federal, consideramos justo e meritório incluir o lúpus 

eritematoso sistêmico e a epilepsia entre as doenças previstas no art. 151 da Lei de 

Benefícios da Previdência Social e contemplar seus portadores com a dispensa do 

cumprimento de prazo de carência para a concessão dos benefícios de 

aposentadoria e auxílio-doença. 

Pelo exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 

7.797, de 2010. 

Sala da Comissão, em        de                         de 2012. 

Deputada ROSINHA DA ADEFAL 

Relatora 

 

III - PARECER DA COMISSÃO 
 

A Comissão de Seguridade Social e Família, em reunião ordinária 

realizada hoje, aprovou unanimemente o Projeto de Lei nº 7.797/2010, nos termos 

do Parecer da Relatora, Deputada Rosinha da Adefal. 

                           

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

 

Dr. Rosinha - Presidente, Geraldo Resende e Antonio Brito - Vice-

Presidentes, Alexandre Roso, Chico das Verduras, Darcísio Perondi, Eduardo 

Barbosa, Eleuses Paiva, Fernando Marroni, Francisco Floriano, João Ananias, José 

Linhares, Lauriete, Mandetta, Mara Gabrilli, Mário Heringer, Nazareno Fonteles, 

Nilda Gondim, Padre João, Rosane Ferreira, Saraiva Felipe, Toninho Pinheiro, Assis 

Carvalho, Danilo Forte, Dr. Ubiali, Geraldo Thadeu, Íris de Araújo, Luiz de Deus, 

Paulo Foletto e Raimundo Gomes de Matos. 

                           
Sala da Comissão, em 6 de novembro de 2013. 

 
 

Deputado DR. ROSINHA 
Presidente 

                             

FIM DO DOCUMENTO 


